
DECRETO N°497/2020' 

ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORi DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
soma 
LEI DE CRIAÇÃO N°  4.652, DE 08 DE 
OUTUBRO DE 1963 

DE 30 DE ABRIL DE 20 

Acolhe em caráter normativo  pa 
juridic° cam  vistas a dar celer 
nos processos de contrata 
emergenciais durante a vigência da 

calamidade pública em razão da 
pandemia global com o fito de promover 

ações  preventives  pare a contenção do 
avanço e enfrentamento pandemia 
causada pelo agente CORONAViRUS 
(COVID-19), bem  cam  promover 
suspensão de contratos e  del  outras 
providências. 

0 Prefeito Municipal de Itaporâ do Tocantins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 
Municipal e; 

CONSIDERANDO a Portaria MS n°188, de 3 de fevereiro de 2020,  or  
meio a qual .o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência:em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrênciaHda 
Infecção Humana pelo CORONAVRDS (COVID19); 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada 
emergência de saúde pública de importância internacional; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo Federal n° 6/2020, 
que reconheceu a ocorrência de estado de calamidade pública -  abs 
termos ali especificados; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de março de 2020, 
que declara -estado de calamidade pública em todo o território c:10 

Estado do Tocantins afetado pela CORONAVÍRUS (COVID719) - 
Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 

CONSIDERANDO ODecretoMunicipal n 485/2020 e 487/2020 que declaro 
Estado de Emergência na Sadde Pública no Município para.  fir,  
enfretamento e evitar propagagãO do CORONAVIRUS (COVID-19); 

Emajhriur a.to.ot:;,. 
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Didrio Oficial Eletrônico 
do Municfpio de itapora do Tocantins/TO  

ERRATA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ONDE SE  LS:  
Na publicação do Diário Oficial do Municipio, 
edição 225— Itaporl do Tocantins, ANO  III, pig  I I 
quinta-feira, 30 de Abril de 2020 

DECRETO N°497/2020 DE 30 DE ABRIL DE 2020.  
Moths  em caniter normativo  pouter juridic°  com 

vistas a dar celeridade nos processos de contratação 
emergenciais durante a vigencia da calamidade 

pública em  raze°  da pandemia global com o fito de 
promover ações  preventives pars  a contençâo do 
avanço e enfientamento pandemia causada polo 

agente CORONAViRUS (COVID-19), bem como 
promover  suspense°  de  mutates  e  di  outras 

providencias. 

O Prefeito Municipal de Itapori do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições que  
the  confere a Constituição Federal, Constituição 
Estarlual  e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio a qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESP1N) em 
decorrência da Infecção Humana  pelo 
CORONAVÍRUS (CO'V1D-19); 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n°13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência de saúde 
pública de importância internacional; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo 
Federal no 6/2020, que reconheceu a ocorrência de 
estado de calamidade pública, nos termos ali 
especificados; 

ReOulamentado pe peacorieortil4,‘Z 

CONSIDERANDO o Decreto Estad no 6. 
21 de mono de 2020, que declara 
calamidade pública em todo o territ6 dolAsfel 
do Tocantins afetado pela CORONAViRUS-k?tbOVIE 
19)— Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 485/2020 
e 487/2020 que declarou Estado de Emergência na 
Saúde Pública no Município para fins de 
.enfretamento e evitar propagação do 
'CORONAVÍRUS (COV1D-19); 
CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir 
maior celeridade is contratações emergenciais do,  
Município, com a adoção de medidas legais que 
agilizam a anAlise e a aquisição de fato dos prodizt:f 
e serviços necessários ao enfrentamento da 
pandemia causada pelo CORONAViRUS (C4VM-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020  quo  
opina pela legalidade da suspensão tempordria dos 
contratos desta Administração que não tenham 
como objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO informações obtidas atravês de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
pnidades de saúde, bem como o discutido, e 
decidido em diversas reuniões realizadas pelo 
Comit8 Municipal de Enfrentamento e Prevencão a. 
CORONAVÍRUS (COV1D-19); 
CONSIDERANDO a capacidade de atendimento 
inicial instalada nas Unidades de Saúde e a situação 
do Hospital Regional de Araguaína e Hospital de 
Doenças Tropicais — referência deste Município, 
aos acometidos ou suspeitos de estarem 
conta.minados pelo CORONAVÍRUS (COV1D-19). 
inclusive àqueles que porventura possam necessitar 
de atendimento hospitalar, 
CONSIDERANDO o significativa aumento de 
pessoas acometidas pelo CORONAVtRUS (8ARS-
COV-2) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguafna, onde temos a rede 
referenciada de saúde, cujo limite já está se 
esgotando; 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e. 
de consequência, risco de alcançarmos estágios 
intoleráveis de contaminação, que poderão decorrer 
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Registre-se. 
Cumpra-se. 

a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
_ imensa dificuldade no atendimento; 

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante políticas  
socials  e econômicas que visem a redução do risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso 
universal e igualitário is ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrugio, 
Normativa  if  5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministárío do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual dispõe sobre as 
regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no 
âmbito da Administrado Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

DECRETA:  
Art.  10. Fica acolhido, em caráter normativo, o 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Advogado  
Dr.  ALDEON SOUSA GOMES, portador do RG 
2324649 SSP/PA, inscrito no cm n° 837.649.841-04 
e Inscrito na  warm  6156 que enaitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Senhores 
Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectivas 
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, expedido Governo Federal e 
Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n° 06 de 20 de março de 2020 e do 
Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de março de 2020. 
§ 1°. Referido parecer, constante do anexo, L é parte 
integrante deste decreto; e deve ser de observância e 
aplicação obrigatória, bem como servirá Para 
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas razões dor. parecer. 
§ 20.0 anexo II, parte integrante deste decreto, é a 
minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE 
CONTRATO", a serem observados pelas Secretarias 
nos casos pertinentes.  
Art.  20. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito tinInicipal de Itaporã do 
Tocantins, Estado do Tocantins; aos 30 dias do mês 
de abril de 2020. 	I 

Publique-se. 
Registre-se. 

Pagina 2  Cried°  eele  Lei Meeldeelle° 005/2017  

Regulamentado pelo Dectreto n408/20l8 

JOSA REZENDE SILVA  
Prefeito Municipal 

LEIA-SE CORRETO: 

DECRETO N°497/2020 DE 30 DE ABRIL DE 202' 
Acolhe em  canker  normativo parecer juridica 
vistas a dar celeridade nos processos de contatas- 

eMOrgetteildS durante a vigência da  calm.,  
pública em razlio da pandemia global com o fito 

promover ações  preventives  pare a contenção  
avails*  e enfrentamento pandemia cansada  Nit, 

&saute  CORONAVIRUS (COVID-19), bem 
promover suspendo de contratos e da' outras 

providências. 

0 Prefeito Municipal de Itapori do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuiçêes o.  
the:  confere a Constituição Federal, Consfituição 
Estadual e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio a qual o Ministro de 
Estado da .Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESIIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo 
CORONAVtRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.979,  dc  
deifevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para 
enfrentamento da citada emergência de saúde 
pública de importância internacional; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislat 
Federal n° 6/2020, que reconheceu a ocorrência • 
estado de calamidade pública, nos termos ali 
especificados; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.072, de 
21 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado 
do Tocantins afetado pela CORONAVtR'US  (COVED  
19)—  Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal ri 485/202 
e 487/2020 que declarou Estado de Emergência 
Saúde Pública no Município para fins de 
enfretamento e evitar propagado do 
CORONAVÍRUS (COWD-19); 
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no âmbito da Administração Públi 
autárquica e fundacional. 
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CONSIDERANDO a necessidade de se imprimk 
maior celeridade is contratações emergenciais do 
Município, com a adoção de medidas legais que 
atjlizain a analise e a aquisição de fato dos produtos 
e serviços necessários ao enfrentamento da 
• pandemia causada pelo CORONAVÍRUS (COVID-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que 
opina pela legalidade da suspensão temporária dos 
contratos desta Administração que não tenham 
como objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO informações obtidas através de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
unidades de saúde, bem como o discutido e decidido 
em diversas reuniões realizadas pelo Comitê 
Municipal de Enfrentamento e Prevenção ao, 
CORONAViRUS (COVID-19); 	 ' 
CONSIDERANDO a capacidade de atendimento 
inicial instalada nas Unidades de Saúde e a situação 
do Hospital Regional de Araguaia e Hospital de 
Doenças Tropicais — referência deste Município, aos 
acometidos ou suspeitos de estarem contaminados 
pelo CORONAVIRUS (CO'VID-19), inchisiveiqueles 
que porventura possam necessitar de atendimento 
hospitalar; 	 I 
CONSIDERANDO o significativa aumento dç 
pessoas acometidas pelo CORONAVÍRÚS (SARS-
COV-2) em cidwies circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaia, onde temos a rede 
referenciada de  wide,  cujo limite já está  so  
esgotando; 	 , 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e, 
de consequência, risco de alcançarmos estigios 
intoleráveis de contaminação, que poderão decorrer 
a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 	' 
CONSIDERANDO que o artigo 196 da,Constituiçá.-o 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante politicas 
sociais e econômicas que visem a redução dó risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso 
universal e igualitário is ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 
CONSIDERANDO o disposto no  art  36 da Instrução 
Normativa n°5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual  &pro  sobre as  
roves  e  &veins  do procedimento de contrataglio 
de servieos sob o regime de execueito indireta no 

DECRETA: Ar  410417";(?.  

Att. 10. Fica acolhido, em  corker  no 1. 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Advogado  
Dr.  ALDEON SOUSA GOMES, portador do RG 
2324649 &SP/PA, inscrito no CPF n° 837.649.841-4: 
e Inscrito na OAB/TO 6156 que emitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Serdicic--;s 
Secretários do Município, relativamente -dos 
contratos odrninistrativos geridos pelas respecth - 
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade  Mika,  expedido Governo Federal '7 

Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n°06 de 20 de março de 2020 e  dc  
Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de marco de 202t. 
§ 10. Referido parecer, constante do anexo I. 6.  parte 
integrante deste decreto, e deve ser de observância e 
aplicação obrigatória, bem como servirá para 
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas razões do r. parecer. 
§ 2°. 0 anexo 11, parte integrante deste decreto, é a 

minuta do wrintmo DE SUSPENSÃO DE 
CONTRATO", a serem observados pelas Secretaria 
nos casos pertinentes.  
Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itapor'â do 
Tocantins, Estado do Tocantins, aos 30 dias do 
de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se.  

JOSE  REZENDE SILVA 
Prefeito Municipal 

ANEXO! 
• PARECER  JURIDIC°  REFERENCIAL 01/2020 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
ENEMA: DIREITO ADMINISTRATIVO, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA. 
CORONAVIRUS (COVID19),  ART.  4°, DA  LE  
13.979 DE FEVEREIRO DE 2020. Aquisição Aquisição 6', - 
de bens e insinms de  snide  destinados ao 
enfrentamento da emergeneia de  snide  pública de 

Página  3 Orledo pole Lei Munkipel e° 09612017 
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4. 	Marto Vidal  Eletrônico  do Menicipio de !Word do Tocantins-TO 	kw - 	228 - 01 de Maio de 2026  

importância intomacional decorrente do 
CORONAARUS (COVID19). Anilise das minutes.  
Suspend()  de contratos. Ressalvas e 

-Reeeenendaeam  Urgent*.  

Em razão da grave situação epidemiológica de 
importância internacional decorrente do 	' 
CORONAVÍROS (COVI)19) que  demands  a:. 
necessária intensificação e agilidade na adoção  das 
medidas  pars  o enfrentamento da doença, foi 
solicitado, por meio do Memorando n° 02, de 30 de 
abril de 2020, e nos  terms  do estabelecido no 
decreto Municipal n 485/2020 e 487/2020, que 
decretou estado de emergência, fosse elaborado 
Parecer Referencial, em regime de urgência, 
contendo orientações e diretrizes para dispensa de 
licitação com vistas  it  aquisição de bens, serviços e 
insumos de saúde, realizadas em confonnidade com 
a Lei n° 13.979/2020 e Decreto Estadual n° 6.072, 
de 21 de março de 2020, e Decreto municipal 
n°485/2020 e 487/2020. 
Visando a atender de forma célere e eficiente as 
necessidades administrativas oriundas da pandemia, 
o legislador federal dispensou a exigência de 
licitação para a "aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saiidP; pública de 
importância internacional decorrente do 
coronavirus"  (Art.  40, Lei n° 13.979/2020). , 
O objeto é amplo, visto que abrange bens, serviços e 
quaisquer insumos de saúde, desde que sejam 
empregados em açbe" s que evitem a propagação, 
contenção e enfrentamento da emergência causada 
pelo CORONA'VfRUS (COVID19), bem  wino  
situações de suspensão de contratos cujos, serviços. 
Em razão disso, entendeu a Saiitninigtmção fosse 
necessário a edição de  urn  Parecer Referqncial 
medida que a aquisição de bens, instmlos e serviços 
de saúde para fazer frente pandemia do 
CORONAVIRUS (COVID19) tornou-se matória 
recorrente nos meses de março e abril, as' como 
ocorrerá nos próximos meses, com sigii1caivo  
número de processos, sem grandes patticiiaiidades 
que exijam análise.casuistica. 
A matéria 6 recorrente e com objetos de, 
natureza, a urgência se impõe, sendo um, er do 
administrador racionslinr e simplificar os 
procedimentos, sob pena de comprometer ag 
imediatas ações a serem implementadas e ainda o 
risco que a população e os servidores da saúde  

ficarão expostos em razão de eventuais 
decorrente do natural tramite de proc 
Por outro lado,  hi  contratos que, em 
suspensão de determinadas atividades, 
justificáveis sua continuidade enquanto 
não forem necessirios ou não estiverem senco 
prestados. 
Para tanto, referido parecer somente tem valor 
jurídico, se editado decreto que o aceite e o torne 
parecer normativo e referencial para fins de  
dispenser  o envio do processo para oferta de 
paràcer,1 desde que seja anexado no processo, o 
presente parecer referencial, ressalvada a hipótese 
de consulta acerca de dúvida de ordem jurídica 
devidamente identificada e motivada. 
Desse modo, a partir da exposição das diretrizes 
jurídicas aplicáveis aos processos de dispensa de 
licitação relacionados à emergência causada pelo 
CORONAARUS (COVID19),  sera  possível que  
&Oa  ou entidade responsável pela contratação 
fornutlize o respectivo processo, instruindo-o  corn  
os documentos e orientações relacionados no 
presente parecer. Seguindo, pois, esta sistemkica. 
atividade residual limitar-se-á à mera verificação 
atendimento das exigências legais, com mera 
conferência de documentos, a ser feita pelo  con:  
interno.  
Aggro,  passa-se ao alinhamento por meio desta pe 
opinativa, das orientações gerais para os órgãos 
Administração Pública que precisam 
instrumenta,.lizar com celeridade e eficiência os 
processos de contratação direta instaurados no 
contexto atual de calamidade pública em 
decorrência da pandemia causada pelo 
CARONAVIRUS (COVID19). 
O ORONAVIRUS (COVID19) trata-se de um  now,-
a nte da fan/ilia de  virus  denominada Coronavirus 
e, 	acordo com informações atuais, a via de 
trairsmissão ocorre de pessoa a pessoa e se dá por 
g  'auks  respiratórias ou contato fisico. 
0 '• primeiros casos foram registrados na China, 
p 	de acordo C0131 a Organização 

da Saúde, vários outros países já tem  el.,  
S. 

o Estado do Tocantins saiu do estado de  at  
estado de emergência, e tem a obrigação. 

s seus Municípios, de promover ações de 
ços de saúde visando conter o aumento 

atgavamento dos casos, dando cumprimento de st 
fnnção de proteção e recuperação da saúde da 

Página  4 Cando pelt Lei Municipal n°085/2017 
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• 

população. 
Logo,  hi  que ser planejado e executado, em caráter 
emergencial, uma ação integrada ao possível evento 
de contarninações da população local pelo 
CORONAVÍRUS (COVID19), haja vista que 
Municípios próximos já tem casos e estes já estão 
aumentando exponencialmente. 
Por isso foi editada a Lei 13.979/2020 para _ 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do  Corona, 
virus,  dispondo em seu artigo 40  o seguinte:  
Art.  4°. E dispensável a licitação para aquisição de 
bens, serviços, inclusive de  =embark,  insumos 
destinados ao enfrentamento da emergencia de  
amide  pública de importância internacional 
decorrente do coronavhns de  quo  trata esta Lei. 
(Redação dada pela Medida ProvOria n°926, de 
2020) 
§ 1° A dispense de  Reknit°  a  cps  se refere ocaput 
deste artigo 6 temporkia e **ale  Venn  
enquanto  posturer  a emergelincia de saúde pública de 
importância internacional docorrebi! do 
coronavirus. 
§ 2° Todas as contratações ouaqiisiçôes reillialadaS 

com fulcro nesta Lei serão imediekamente 
disponibilizselas em sitio oficial especifico na rede 
mundial de computadores  (internist),  crptendo, no 
que couber, além das infonnaçõeepreratapo § 3°  
do  art.  r da Lei n° 12.527, de 184e novembno de 
2011,o nome do contratado, o  *flank  do  &la  
inscrição na Receita Federal do Itrasfi,lo prazo 
contratual, o valor  co  respectivo processo 
contratação ou acprisição. 
§ 3° Excepcionahnente,  sent  ossivela contratação 
de fornecedora de bens, serviçoze  *alms  de 
enqn.esas que estejam  cam  • 
ou com o direito de participar 
contratar com o Poder Páldicoi  
tratar, comprovadamente, de ii4,0* fonleeedOla do 
bem ou serviço a ser adquirido. anc4uido, 
Medida Provisória n° 926, de 	, 
§ 4° Na hipótese de dispense de0.4agito 
trataocaputquandosetratar4Cpra 
contratação por mais de um 	ou oW 
sistema de  resist*  de preços, quetrla9incisoU 
do  (apt  do  art.  15 da Lei n° 
de 1993, poderi ser utilizado. 
Provisória n°951, de 2020) 
§5'.Na hipótese de inexistent:4a' 
especifico, o ante federativo  pods*  

Página 5 Criada pela  Lai  Municipal rif 095/201i 

Regidarnentado polo  Damao  Ire! 4081201 

regtdamento federal sobre registro 
(Incluldo pela Medida Provisória  
§ 6.  0 6rgilo ou entidade 
estabelecerá  pram,  contado da datas 
intenção de registro de preço, entre dois âcreme 
dias Ateis, para que outros órgãos e entidades  
manifest=  interesse em participar do sistema de  
resist°  4e  preps  nos  terms  do disposto no § de e  
no § 50. (Incluido pela Medida Provisória n° 951 de-. 
2020)  
Art.  4°-A A aquisição de bens e a contratação de 
serviços a que se  reface  o caput do  art.  4° não se 
restringe a equipamentos novos, desde que o 
fomecedor se responsabilize pelas plenas condi 
de uso e funcionamento do bem adquirido. (Incluk - 
pela Medida Provisória n° 926, de 2020)  
Art  4*-B Nas dispenses de  licks,*  decorsentee 
dispcisto nesta Lei, presumem-se atendidas 
condições de: (1nchddo pela Medida Provisária 
026) de 2020) 
I - oconância de situação de emergência, (Incluir 
pel&Medida Provisória n° 926, de 2020) 
II - necessidacbs de pronto atendimento da situact:; 
de emergência; (1nchddo pela Medida Provisória 
926, de 2020) 

odstância de risco a segurança de pessoas, 
prestação de serviços, eqtdpamentos e  out=  

bens, públicos ou particulares; e (Incluido pela 
Provisória n°926, de 2020) 

y.!  !mitação da contratação à parcela necessária 
da situação de ernergencia.(Incluldo 
Provisória n° 926, de 2020) 

Para as contratações ok bens, serviços e 
necessários ao enfrentamento da 

de  qua  trata esta Lei, nio  sent  exigids 
de estudos preliminares quando se trets.-

d.bs  e serviços comuns.(Inchddo pela Mech.&  
Pig 	n° 926, de 2020) 

0 Cierenciamento de Riscos da 
somente  sent  exigível durante a 

Ancluido pela Medida Provisória n 92 

Nas contratações para aquisição de bens  
insumos necessários ao enfrentamento da 

que trata esta Lei,  sent  admitida a 
de termo de referência simplificado 

básico simplificado. (Inchddo pela 
Provisória n°926, de 2020) 
termo de referência simplificado ou o  pro*,  
simplificado a  qua  se refere o caput cantata' 
assinado digitalmente  conforms  a  MP  2200-2 de 08/200'• 

fraestrutura de Chaves POblicas Brasileiras - 
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(Incluido pela Medida Pmvisónit  le  926, de 2020) 
I- declaraçâo do objeto; (Inchddo pela Medida 
Provisisia n° 926)  de 2020) 
II - fimdementação simplificada da contratação; 
(Incluido pela Medida Provisériti n° 926, de 2020) 

- descrição  tumid&  da solução apresentada; 
(Incluido pela Medida Provis6ria n°926, de 2020) 

- requisitos da contratagio; (litcluido pela 
Medida Provisória n°92, de 202() 
V - critérios de mediçio e 	- .;(Incluido 
pela  Matilda  Provisória n°926, 2020) 
VI - estimativas dos  preps  abti4os par meio de,  
minim,  um dos seguintes parlinietrom (Inchrido 
pela Medida Provisória n°926, de 2o2o) 
a) Portal de Compras do  Govern*  Federal; (Inchddo 
pela Medida Provisória n°9*  die  2020) 

---- 	b) pesquisa publicada cm midia opspecializada; 
(Incluido pela Medida  ?fools**  n° 926, de  pa)  
c) skies  eletrônicos especializadat ou do dondnio 
amplo; (Incluido pela  Meade  primisória n°9* de 
2020) 
d) contratações similares dó 
ou (Incluido  pale  Medida 
2020) 
e) pesquisa realizada com os 
faneceidores; e (Incluido .  
926, de 2020)  
VU  - adequação orçamentiria. 
Medida Provisória n° 926, de 
§2' Excepcionalmente,  
unaided* competent.,  se 
de preços de  qua irate  o • 
pela Medida Provisória n° 
§30 Os  preps  obtidos a 
ova o inciso VI do caput nito 
contratação pelo Poder  Mk*  
superiores decorrentes de 
Pela variação de Pre904 
haver  justificative  nos autos. 
Provisória n°926, de 2020).  
Art  46-F Na hipótese de haver 
fornecedores ou presiadome de 
competente, excepcionalments  
justificative,  poderi  dispenser  
documentação  relative  
trabalhistaar,ainda,o 	° 4  
requisitos de habilitação, 
apresentação de prova de 
Seguridade Social  co  
iners' o XXXIII do  carat  do  

(bold&  pela Medida Provisória n° 926 de 2020,  
Art  46-0 Nos casos de licitação na 
pregito, eletrônico ou presencial, 
equiskito de bens, serviços e 
enikentamento da etnergencia de 
os  prams  dos procedimentos  Had&  
reduzidos pela metade. (Incluido pela Medida 
Provisória n° 926, de 2020) 
§ 1° Quando o prazo original de que trata o  caw  
f:  número Impar, este  sari  arredondado para o 
nomuo inteiro  antecedent*.  (Incluido pela Media 
Provisória n°926, de 2020) 
§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatóri'os 
soraente terão efeito devolutivo. (Incluido pela 
b4edida Provisória n° 926, de 2020) 
§30 •Pica dispensada a realização de audiência 

que se  ref=  o  art  39 da Lei n° 8.666, 
junho de 1993, para as licitações de  qua  tfatc. 
(Incluido pela Medida Provisória n° 926, ds., 

As licitações de que trata o caput realizadas  
Waimea  de registro de  props  serão 

compras nacionais, nos termos do 
regulamento federal, observado o praz 
no § 6° do  art  4°. (Incluido pela 

Provisória n°951, de 2020) 
a Os contratos regidos por esta Lei  Uric  

duração de até seis meses e poderão ser 
por periodos sucessivos, enquanto 

necessklade de athentamento dos efeitos 
de anagincia de  aside  pliblica, 

pela Medida Provisória  if  926, de 2020 
Para os contratos decortentes dos 

previstos  nests  Lei, a admitu`s, 
poderi prever que os contratados fiquem 

aceitar, nas mesmas condições 
acrescimos ou supressões ao objeto 
em até cinquenta por cento do valor 

atualizado do contrato. (Incluido pela Medida 
n° 926, de 2020) . 

ca-seque em 3 de fevereiro de 2020,0 Brasil 
Einergencia em Saúde Pública de 
cia Nacional 
em decorrência da Infecção Humana poLz 

AVÍRUS (COVID19), por meio da Portaria 
88/2020. 
modo, e em sequência, o Estado do 

editou o Decreto n°6.072, de 21 de  maw('  
e este Município, o Decreto n° 485/2020 

*pined°  digitalmente  conforms a MP 2.200-2 de 081200 

ra de Chaves  Públicas Brasileiras  - 
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tes 
tuar a  

co  da 
o de sua 

pennitida 
olve 
'0 

de anAlise 
e que 

te, de 
aos 

tu4910 
uízo 
aos 

20e 
unicipio 

de 

Logo, sem dúvida  hi  necessidade 
sejam celebrados contratos emegencia.., 
aquisições de bens versando Sobre a 

,delato e com a análise apenas do 
permitindo-se que que os processos 
que versarem acerca do CORONAVIR 
(COVID19), sejam dispensados de a 
indivirluOizatia, fato que acarretará a 
primordial celeridade As contratações 
Como se sabe, o procedimento  or  

compras por dispensa de licitação  en  
prévia desta consultoria de todas as tr* 
procedimentos, tendo como ftm.clamen4 
higidez jurídica no que envolve a 
dispõe o artigo 38, parágrafo único, 
No entanto, o elevado némer dei.  
repetitivos versando sobre 	s se 
tem, inevitavelmente, oefeificxo  
atuação do órgão de asseSsonento  
Administração, embaraçando 0 , 
atribuição institucional. 
Em razão de situações como a 

a parecer  Juridic°  Referencial porque 
questões juridicas com matt:pas idên 
recorrentes, o que pode, ser 
indivialializada  pelos árgioS  cons  
a  Area  técnica  responsive  pe 
forma expressa, que o caso 
tennos da citada manifestaç 
Diante do grave cendrio  pr  

causada pelo CORONAVÍR 
proporção global, torna-se 
adoção pelo Poder Público 
finidamentais e imprescindi 
contratações públicas e a g 
suas atividades sejam  con  
calamitosa e emergencial  ins  
prestação dos serviços e ati 
cidadãos. 
Nesse mister, determina o 

487/2020 A. Administração 
que adote medidas restritiv 
contingenciamento do avan 
CORONAVÍRUS (COVID19 
riscos e impactos no seu, 
sob a evidência do compro 
Pública Municipal no equagi 
adrninislrativo e na gestão .  
vigentes. 
Outrossim, em regime de 

orientamos sejam dispensados os pare 
jurídicos para contratações diretas p 
dispensas de licitação com lastro no 
Lei Federal n° 13.979/20, bem como a 
essenciais para o combate ao CORONAVIR 
(COVID19). 
Muito embora não se tenha dúvida de que as 
disposições contidas, entendemos desprovido de 
razoabilidade e lucidez submeter as contratações 
emergenciais voltarias ao combate da panderria. pe:" 
CORONAVIRUS (COVID19) a parecer juridico 
prévi,o, em relação ao qual podemos elencar três 
principais motivos. 
Crprim' eiro decorre da tipicidade da norma que 

permite a dispensa licitatória, tratando-se o 
enquadramento de mera substmção legal  promo,.  
pela autoridade competente, cujo ato adrainivza.t. 
reveste-se do atributo da autoexecutoriedade e, cc-
efOto, pode ser prolatado sem necessidade de 

çãò :de terceiros. Consigne-se contar, ainda 
presunção juris et de jure de sua legitimidade 

a &lei= do sobredito, o parecer jurídico prévio 
cfalirataçao revela-se inócuo, senão hostil 
e1e4dade processual exigida, eis que descabe 

CUir-se em questões de ordem eminentement-
cas, pare efeito de modificar, advertir ou 
var quanto a matéria que exige conhecime:1-

po técnico-cientifico das respectivas 
cretanas Mumcipais. 

contexto, a desnecessária tramitaçble  des  
para emissão de repetido parecer encerra 

erdicio de tempo precioso e potencialmente 
vel, em se tratando de epidemia cuja 

social do  virus  acontece em escala 
e,00nencial, segundo revelam os mapas estatistie, 

gados no Pais e no Mundo afora. 
cada segundo conta, e reduzir o tempo 

com a aquisição de bens, serviços e insumos 
ais ao achatamento da curva epiderniolágic, 

tratamento dos pacientes acometidos pelo 
A'VIRUS (COVID19) é crucial e capaz de 
vidas humanas, não sendo outro o espirito 

ia a dispensabilidade da licitação prevista 
ederal em comento. 
e aqui com valores humanitirlos e princip:h 

ionais sensíveis, mediante os quais se bus • 
, com a providencia ora posniada, o 

ito•fimdamental à vide e à saúde da populae., 
()ante exalta o artigo 5° da Constituição 

itblicos 

: 	pkina  7 Crlaclo post Lai municipal , 

Regularnentsdo pOoDaer:*; 

ryto assinado digitalmente conforme a  MP  2.200721;j:a OS1:: 

a lgraestrufaira de Chaves Públicas Braseiras .- 

. 	: 
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de 1988 em seu caput, e sedimentado no dever do 
Estado insculpido no artigo 196. 
Ademais, se não observadas as devidas cautelas 
kgais pelos agentes públicos responsiveis, 
eventuais desvios de con¡lutac abusos perpetrados 
podem e devem ser averiguados,e punidos, sem 
prejuízo, porém, de que isto se faça a posteriori, a  
fun  de evitar obstrução processual que venha a 
expor vidas humanas a perigo. 
Alerte-se que o posicioname‘to aplica-se, 
igualmente, às licitaçõespro4essadas mediante 
pregão, eletrônico ou presencial, de que cuida o  art.  
4°-G da Lei Federal 13.979/20. 
Referido ato está perfeitatnettte afmado com o 

principio da moralidade, padicidade e eficiência  
(art.  37 da Constituição Fe4ettil), que, seguramente, 
viabihzará o adequado enfresitamento de questões 
que, embora dotadas de bait densidade jurídica, 
terminavam por tumultua.r*aquisições com 
considerável perda de tempo, o, qual é 
importante para o imediato atendimento das 
situações apresentadas 
Tal prática aliás, fora adota pelo GoYerno 

Federal, através de ato Etum 	n° 34,  do Manual 
de Boas Práticas da Advoca4a-Geral da União, o 
qual fora analisado e aprovtufoirlo Tribimal de 
Contas da União (TCU), x4ome noticia divulgada 
no Inforraativo TCU n° 218 
Logo, as contratações teni, 

técnicas verificadas,, funda  
artigo 24 da Lei n° 8.666/9344 
pontuado, em razão da 
previsão, nos casos de ci 
CORONAVIRUS (COVID 
fundamentar as aquisições  
parecer referencial no  aril  
2020. 
Caso a área fundamente, 

inciso IV do artigo 24 da 
caso de utilização desta 
devendo enviar o  process  
do jurídico. 
E importante esclarecer 

situação decorrente de 
impõem imediatas  prow  
Administração sob pena,  
Assim, deve estar bem e 

prejuízo ou comprom 
pessoas, obras, serviços, 
bens, públicos ou parti  

Na lição de Marçal Justen Filho: 
No caso especifico das 
emergencia significa necessidade 
imediato a certos interesses. Dem 
prestwito produziria risco de sacrificas. 
tutelados pelo ordenametgo juridico. Como a 
licitaelto pressupõe certa demora para seu tirm`t 
submeter a contratação ao processo lieitet6ric  
ropiest-aria  a concretizagtio do sacrificio a esses  
yams.  
Assim, deve ser evidenciado o nexo causal entre a 
contratação direta e a eliminação do risco de dano 
com a efetiva demonstração da relação entre a 
necessidade a ser atendida e a solução concreta 

wiequada• 
Pois, comprovado que a contratação emergencial 
a via adequada e efetiva para a eliminação do risce;  
a Administração Pública somente poderá contratar 
nos Iitdtes estabelecidos na lei: dispensa de 
licitação é temporária, aplica-se apenas enquanto 
perdUrar a emergência de saúde pública de 

rtància internacional decorrente do 
g0.-'2̂ NAVÍRUS (COVlD19), não sendo possive. 

assar tais limites. 
mais. Para a configuração da contratação dire-

cialpor dispensa de licitação, devem 
hidos os seguintes pressupostos: 

PetnOnstração concreta e efetiva de que a 
utsição de bens e insumos de saúde serão 

s ao enfrentamento da emergência de 

g 

t 

assinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 081200` 

ra de Chaves Públicas Brasileiras - ICP/BRASIL. 

situ act  fática e 
inCiso IV do • 

entimtp, confozme 
Leié sua 

trente do 

pelo presente 
'Lei n° 13.979 de 

• 
somente no 

661131.3  na9 será o 
tio 'f 	'al,  

nálise 

blica de importância internacional 
te do CORONAVÍRUS (COVID19); 
mime* de que a contratação é via 

e efetiva para eliminar  o risco. 
cia de tais pressupostos caracterizadores 

er exposta nos documentos de cada  
So,  sendo válido que a necessid fie, a 
cia e a solução encontrada, deverão ser 

s pela própria Autoridade ora 
que decerto, detém os conliecinient;:- 

necessários para tanto. 
-se ainda para que, toda e qualquer  

ão  fundamentada no  art.  4° da Lei n 
'de 2020 deverá ser disponibili7ada na 

contendo, no que couber, além das 
previstas no § 3° do  art.  ir da Lei n° 

de 18 de novembro de 2011,0 nome do 
, o número de sua inscrição na Receita 

do Brasil, o prazo contratual, o valor e c 
vo processo de contratação ou aquisição, 
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conforme determina a lei. 
Repita-se à exaustão que a pmsente manifestação" 

jurídica referencial somente abrange as aquisições 
, &bens e insumos de saftde, haja vista que a 

contratação de serviços, mesmlp destinados ao 
enfrentamento da situação de emergência de saúde 
pública de importância inte4iona1 decorrente do 
CORONAVÍRUS (COVID19), contempla situações 
e considerações especificas, "vendo a área 
demandante, se for o caso, Cliaardillhar 
procedimento especifico, devidamente instruido 
para esse tipo de contratação, Suscitando e 
justificando a necessidade de Imissão de 
manifestação jurídica referen  'al  especifica para 
tanto. 
Por outro lado, tais aquisiçiie.  

enquadradas no dita os reqtiis 
artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 
aplicados por força do art 41 
quais sejam que as dispenias 
do  art.  17 e no inciso ifi e, se 
situações de inexigibilidade 
necessariamente justificadas 
previsto no final do pari 
Lei deverão ser comunica 
dias, i autoridade superiOr 
publicação na imprensa  õl .  
(cinco) dias, como condi  Ito  
Por outro lado, o processo 
inexigibilidade deve ser 
com os seguintes eleme 
I. Caracterização da si 
calamitosa que justifique 
caso;  
IL  Razão da escolha do f  
III.  Justificativa do preço 
W. Diligencias relativas' 
do ato de dispensa na 
V. Disponibilização em. S 
rede mundial  de compu 
no que couber, além 
3° do  art.  8° da Lei n° 12 
2011, o nome do  con  
inscrição na Receita F 
contratual, o valor e o 
contratação ou aquisi 
VI. Documento de apr 
pesquisa aos quais os 
caso. 
No que diz respeito 

Pagina 9 Criad° Pela Murdell4 

emergência de saúde pública de impo 
internacional que justifique a disp 
razio da escolha do fornecedor, as o 
pertinentes foram destacadas na oc 
dos pressupostos para a dispensa de Ai  

filler°  no  art;  40  da Lei n° 13.979 de 2020, 
especifico deste parecer, is quais nos reportamos 
Assim; cabe Apenas reiterar que a contratação de 
bens e insmnos de saúde com fundamento no 
permissivo legal indicado exige que esteja bem 
camcterizada a situação de emergência para que sz:-.  
justifiqUe a contratação emergencial. 
Com relação a justificativa do preço, trata-se de 

. 
dever 413posto ao Achninistrador, que tem por 
flnahdle confirmar a razoabilidade do valor da 
contra  lo,  conferindo por consequência, 
e nira1idade ao ajuste. A necessidade da 
jiistiEcqtiva do prego decorre dos princípios da 

, da economicidade, legalidade, 
e da razoabilidade, bem como da 

necessidade de se bem atender o interes3-
por meio de uma  gestic)  eficiente e proba  

di) 	• s públicos. Trata-se de dever ao 
A 	assessorada, responsável pela  gestic  

públicos a ela confiados. 
por força do previsto no  art.  25, § 

n° 8.666/1993 , deve ser evitada a 
custo a configuração de superfaturamer, - 

de 	s, que constitui causa de vicio na 
BO.  

ainda que os contratos decorrentes de 
to de licitação costumam ser vistos  con:  

gor pelos órgãos de controle, motive pelo 
mendivel que a Administração rdins  

elementos ao seu alcance para 
da razoabilidade dos preços, visando 

entuais questionamentos apontando para 
is ento de preços, comprometendo 
ajuste. 
de preços deve ser realizada rriediat : 

de parâmetros, tais como Painel de Pr- - 
1 em endereços eletrônicos do governe 

anejaraento.gov.b.',  
sobre contratações similares de outros 

licos, em execução ou concluídos nos lis 
oitenta) diasi anteriores i data da pesquisa 
s; ou ainda pesquisa publicada em rnidia 

sítios eletrônicos especializados  
awl°,  desde que contenha a data e hora - 

pesquisa com os fornecedores, desde c.  
ado  digitalmente  conforms a MP 2.200-2 de 08,1200'. 

ra de Chaves  Públicas Brasileiras  - ICP/BRASAL 

devem estar 
s impoStos no 

devem ser 
Lei n°8.666/93, 

Vistasmos §§ 2° e 4° 
dei  art.  24, as 

• das 110  art.  25, 
o retardamento  

co  d  art.  r desta 
tro oi 3 (tres) 
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Deye ainda o processo conter declaraç- 
dis' 	 orçamentária com a r 
indieação.  da classificação funcional 
da e4tegoria econômica da despesa. 

e tratar este parecer d'uma  man  

ancia 

as datas das pesquisas não se diferenciei em mais 
de 180 (cento e oitenta) dias, priorizanclo-se a 
consulta ao Painel de Preços e a contratações 
públicas recentes. 
Dessa forma, nas aquisições de bens e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento do 
CORONAVÍRIJS (COVJfl.19)deverãose  
devidamente seguidas as formalidades cta irtigo 26 
da Lei n° 8.666/93. 
E ainda, sem prejuízo dos documentos que devem 
constar nos processos, é necessário que  al  
Autoridade assessorada verifique e vele para que 
seja observada a devida  instil*  deste autos, 
atentando para as  exigencies  da Lei n 666, de 
1993, especialmente justificando a contatação, 
compreendendo os quantitativos es 11  al  % da 
aquisição condizente com o consumo/ 
prováveis do órgão, aferida mediante 
técnicas para tanto, em conFonnidade 
dispõe o  art.  15, § 7°, inc. II, pois dela 
cálculo do valor contratual 
Caso a dispensa emergencial envolva 

de marca deve ser observado que a  pro  
indicação de marca deve ser 
de que a marca não 
Objeto da contratação em 
parninistedor não poderi exi 
por contratação de certa mar 
correspondente motivação 
fundamentada. Portanto, are 
ser consequência das çarace 
objeto e não pressuposto 
indicação de marca é 
situações: 
a) Na presença de j 
demonstre a sua impresc 
satisfação do objeto da c 
fins de p.sdroni7ação; 
b) Quando necessária  co  
ou facilitação da descri 
deverá ser seguida cias 
"ou similar" e "ou de m 
Não se pode deixar de  if  
estabelecidos no artigo 4'  
impondo que a  con  
deve se  limiter  aos bens á. 
necessários ao enfrentain 
emergencial apenas 
de saúde pública de * 
decorrente do  CORONA  
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, recomenda-se que a área competenie faç 
na instrução do processo as publicações 
nomeação/designação, ou a citação destes 
ridade e demais agentes administrativos,  be  

dos atos normativos que estabelecem as  
fives  competências para atuarem no feito, 

funl que, em caso de futura auditoria, reste  
co  srovado nos autos, desde já, que os atos  
pr. 	suds  foram praticados por aqueles que 
e 	11  amente detinham as atribuições 

ondentes, o que recomenda a adoção de 
dências. 
te-se ainda para a regularidade fiscal, a  goal  

ser mantida durante toda a execução  
lye  também a necessidade de comprovação de 
*dade trabolhista, mediante a apresentação de 

Negativa de Débitos Trabalhistas -- CND 
modo, deve se  consulter  o cadastro 
de condenações civeis por atos de 

bidade  administrative  mantido pelo Con.se:: 
de Justiça (disponível em 

#141001,)•6 #, I 

os que a consulta aos cadastros deverá se 
em nome da empresa Contratada e 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

ao responsável pela prática de ato de 
idade administrativa, a proibição de contata 
Poder Público, inclusive por intermédio de 

a juriclica da qual seja sócio majoritário. 
ainda ser o processo complementado com 

de que a contratada não emprega menc,  
anos em trabalho noturno, perigoso ou 
bre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
r, a partir de 14 anos, na condição de aprer_:5. 

os do artigo 70, XXXIII, da Constitui çã 
da-se ainda que o prazo de vigência se:c 
duração da situação de emergência de 

prazo esse que deverá ser 
por Ato do Chefe do Poder Executiv 

nada impede que o mesmo parecerSuidic, 
em procedimentos licitatários 

0, desde que trate da mesma matéria e 
questões jurídicas pertinentes. 

iassinado dIgitalmente conforms a MP 2.200-2 de 0812N -
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Por outro lado, a Lei Geral de Lie 
936/2020, confere a possibilidade da 
Pública de suspender temporariamente o 
Oministrativos, sem que tal pritica  imp  
inadimplemento contratual das partes  en  
Consiste, portanto, em ato unilateral da 

Administração, acompaniutdo de motiv 
• apoiado em razões de interesse público 
de fato superveniente, animal° no  art.  
XIV, da Lei n° 8.666/93 bem como pela 
Provisória 936/2020, pelo prazo  paces  
encerramento da situação de calamidade 
grave perturbação da ordlem interna ou 
prejuizo de posterior retomada 40  con  
implicando necessariamente na  Oita  res 
Relativamente aos contatos enexe 
Municipio, recomenda-sr  aos Senhores/ 
Gestores/as das Pastas que se pioceda 

• it  
respectivos contratos,  
execução e de vtgencia 

siZzi
v a°
endo os 

• 

como serviços públicos atividade' s es 
indispensáveis ao atendimento das 
inndbiveis da comunidade, que se não 
colocam em perigo a sobrevivência, a 
segurança da população  POO Prazo 

• cessamento das situações de' ' 
emergência pública, reconh 
Governo Federal, Estadual 
gravidade da pandemia. 
As razões de interesse Públip 

incontestes, sobretudo pelo vié 
sustentável, com o  just°  eq 
exigências da economia 
visando a utilização 
sobretudo, para prote 
enfientamento da em 
decorrente do  CORONA  

• Cumpre-nos alertar que 
de normalidade, a 
contratada o prazo pelo q 
execução paralisada, conf 
I 2, da Lei de Licitações  
por termo de aditamento 
publicação na imprensa 
OS  Zak  affigafa 
Geral de Licitações e 
936/2020.  
Tal  meal&  está 
governamentais que bui 
de saúde pública de u 

no 

rrentes 

'da 

cados 
. . tam - 

a MP 
'strar,So 
ntratos 
no  

'das.  

ao 
lica, 

sem 

e dos 
de 

o ju)zo de conveniência e oportunidade do 	slit  
Administrador, nos limites da Lei, e as valorações 
4e 4un o econômico--finsnceim, ressalvadas, ainda 

stões de ordem fitica e técnica, insitag à es 
trativa, essenciais ate mesmo para a devi 
dos órgãos de controle, o procedimento 

apto para a produção de seus regulares 
S. 

ecessitrio que a  Area  técnica ateste, de forma 
essa, que o caso concreto se amolda aos termc.• , 
resente manifestação, devendo ser inserido 

da presente manifestação referencial no  
so  em que se pretender a aprovação de 

de bens e insumos de saúde destinados ao 
tamento da emergência de saúde pública de 

thorr cia internacional decorrente do 
ONAVÍRUS (COVED19). 

o caso, a persistência de dúvida de 
uridko deverá resultar na remessa do 

esso odministrativo ao departamento jurídico 
responder h questionamentos jurídicos  

cos  diversos do narrado neste parecer. 

apoptadas neste Parecer Referencial e r 

para o 
gurança 

situação 
lver 

públicas, 

a vista a '  
resume, emitimos pare= que: 

etn as autoridades de cada Secretaria verifa 
abilidade Lei Federal nas suas contrataçõe, 

do nos autos do processo de contratação  
vas  razões de fato e de direito, à luz da 

gencialidade ditada pela Lei 13.979/20, lei 
e lei 10520/2002, sendo que, nestes casos 

a emissão de parecer jurídico prévic 
redução do tempo gasto com a aquisição 

serviços e insumos essenciais ao 
ente  Fla  curva epidemiológica e 80 

to dos pacientes acometidos pelo 
A'VIRUS (COVID19), conforme o espírito cia 
razões adrede esposadas; 

•a luz da tutela do interesse público, considE-2: 
a suspensão dos prazos de execução 
dos contratos administrativos desta 
alidade, desde que não tenham como 

s públicos e atividades essenciais, a st, 
ente observado pelos respectivos 

das Pastas, pelo prazo necessário ao 
to das situações de calamidade e 

tncia pública decretadas pelas esferas de 
• Federal, Estadual e Municipal, diante da  

Pagina 1 1  °dad°  "la  Lei  mur5610,.. 11;''  
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• pandemia COV1D-19 ou previsto em Lei Especifica, 
cinn fundamento do  at  78, inc. XW, da L1 n°  
8.666/93 e  MP  936/20201e nos direitos e garantias 
findamentais tutelados plela Consthuiçáo Federal, 
observando-se as recomendações e medidas; de 

• cautela. 
Outrossim, recomenda-se, acaso seja assim 

entendido pela apreciação superior,:  seja o  masonic  
parecer acolhido, em caráter de urgência, por sodas 
as Secretarias Municipais, para que dele tenham 
ciência e adotem as providências adequadas ao seu 
regular cumprimento. 
S. M. J. é o parecer normativo que submetepos ao 

conhecimento de Vossa Exeelência, com asrssas 
homenagens, consignando a ressalva de seiii,Cariter 
meramente opinativo, estando sujeito àjulgo 
superior. 

, 

Itapori do Tocantins, Estado ' 
abril de 2020. 

ALDEON SOUS:  
Advogado  O  

ANEXO E 
TERMO DE SUSPENSÃO DE CO 

Por este instrumento, o MIJN1CINO DE rr 
DO TOCANTINS, ErrApp 
n. 02739.753/0001-49, Via 

SAÚDE DE 1TAPORL DOTOÇ  
Rua Domingos 
Batista de Oliveira n° 15, centr 
CNPJ/MF n.° 11.231.19/ 
representada pelo seu 
Rezende, inscrito no CPF 
022.082.041-40, em c 
Municipal n. 	/262 
apenas MUNICIPIO,  co  
reconhecimento do esta  
expedido pelo GovernO 
Tocantins (Decreto  Leg  
março de 2020 e Decret#I 
de março de 2020, r 
as medidas para o enfreti 
saúde pública de  imp  
decorrente do  CORONA  

Página 12Gnad°  P.la Lei Munk:4)6111i 
Regulamentado pelo Dergel'o 

disciplinais pela Lei Federal n° 13. 
fevereiro de 2020 e Decreto Federal 10.282 de `Z,1 
de março de 2020; considerando o Es 

' Emergência decretado no Município, via ,c,e7.os 
Municipal 485/2020 e 487/2020 e demais 
legislações vigentes, com o mesmo propósito; 
considerando o Parecer Normativo, que opina. t 

1 	
dae emAid• 	da suspensão temporária  des  contfa:Le,  

C7 
C40$1.11 Administração que  nit°  tenham como objete 
•, 	. 

serviços públicos e atividades essenciais pelos .- 
rniptivos adrede mencionados, e, considerando a 
initrução constante no Processo de Contratac-Ao 

; 	/ 	doravante referido simplesmente 
PROCESSO, determina o Sr. Secretário da 
nos termos das cláusulas e condições a seg:n-

criminadas: 
Fica suspenso, a partir de 
	/2020,0 prazo de vigência do Contrato 

n. 	/2020 até cessamento das situações de 
datde e emergência pública, reconhecidas 

, esferas de Governo Federal, Estadual e 
ipal, nos termos das legislações acima 

iiadsts,  corn  fundamento no  art.  78, inc. XI  
if  8.666/93 e Medida Provisória 93612020, 

os os direitos e garantias fundamentais  
lades  pela Constituição Federal. 

O contrato ora suspenso será  
mite  retomado, tio logo ocorra a 

da situação que deu causa. 
Fica suspenso os pagamentos das 

dos valores contratos, no prazo de  
cusp  deste contrato, bem como considerar-se 

vidos valores em razão da não execução dos 
ços no  period°  de suspensio. 

O presente aditamento não acarretara 
qnaisoper despesas além daquelas 

omiente previstas, reduzindo os pagamentos 
serviços não prestados ou não executados. 

Ficam mantidas as demais cláusulas, 
se condições do contrato ora suspenso, desce 

'conflitantes com o TERMO que, para tod 
e fins de direito, passa a integrar 

Ifilo Tocantins — TO, 	 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPO 
TOCANTINS 

SANDRA NERES REZENDE 
Contratante 
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Re9.11amentado pola 

Ciente do contratado: 

Data 	/ 	/2020 as 	horas. 

Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de itaporã do T 

Palácio Municipal Daniel  Napo  tio  seem  
Rua Domingos Batista de °Mira, n*12/13, 

itapora do TocantinalTO CEP: TT.740-000 

José Rezende Silva 
Prefeito Mwiicipal 

L'aO(J II 

Coordena9do do Maki* 

Newton Goatee 
Bambino Mun  

Relações  
Direct dal, 

JO  
REZE  

SILV 
4514096  

Diário  Offdal El4tranico do Mon* de Itaporã do Tocantins-TO 
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